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ATA DA 707ª SESSÃO PLENÁRIA AMPLIADA DO 1 
CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, 2 
REALIZADA NO DIA 11 DE SETEMBRO DE 2021, 3 
VIA APLICATIVO ZOOM. 4 

 5 

PARTICIPANTES: Os economistas Antonio Corrêa de Lacerda – presidente; Denise Kassama Franco do 6 
Amaral – vice-presidente; conselheiros federais: Antônio de Pádua Ubirajara e Silva, Carlos Alberto Safatle, 7 
Clovis Benoni Meurer, Eduardo Rodrigues da Silva, Fernando de Aquino Fonseca Neto, Heric Santos Hossoé, 8 
João Manoel Gonçalves Barbosa, Lauro Chaves Neto, Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Maria de Fátima 9 
Miranda, Maurílio Procópio Gomes, Mônica Beraldo Fabrício da Silva, Paulo Dantas da Costa, Paulo Roberto 10 
de Jesus, Waldir Pereira Gomes e Wellington Leonardo da Silva. Participou, também, o conselheiro federal 11 
suplente Omar Corrêa Mourão Filho. Presidentes dos Conselhos Regionais de Economia: Flávia Vinhaes 12 
Santos, do Corecon-RJ; André Lima de Morais, do Corecon-PE; Fernando Baptistela Fernandes, do Corecon-13 
BA; Eduardo André Cosentino, do Corecon-PR Silvio José Martins Filho, do Corecon-SC; Ricardo Aquino 14 
Coimbra, do Corecon-CE; Roberto Carlos Quintela de Alcântara, do Corecon-PA/AP; Tânia Cristina Teixeira, 15 
do Corecon-MG; Marcos Antônio Moreira Calheiros, do Corecon-AL; Martinho Luís Gonçalves Azevedo, do 16 
Corecon-AM; Evaldo da Silva, do Corecon-MT; João Carlos Souza Marques, do Corecon-MA; Abel Ramos 17 
Santos, do Corecon-SE; Celso Bissoli Sessa, do Corecon-ES; Marcos Frederico Carrera Simões, do Corecon-18 
RN; Paulo Salvatore Ponzini, do Corecon-MS; João Batista Teixeira de Aguiar, do Corecon-RO; Maria do 19 
Socorro Erculano de Lima, do Corecon-TO e Fábio Rodrigues Martinez, do Corecon-RR. Os vice-presidentes 20 
dos Conselhos Regionais de Economia: Pedro Afonso Gomes, do Corecon-SP; Ely Corazza, do Corecon-DF; 21 
Kerssia Preda Kamenach, do Corecon-GO; Márcia Cristina Silva Paixão, do Corecon-PB; Dorgilan Rodrigues 22 
da Cruz, do Corecon-PI e Elino Silva de Mendonça, do Corecon-AC. Presentes, ainda, a equipe de apoio do 23 
Cofecon: Aline Tales Ferreira, superintendente em exercício; Ana Claudia Ramos Pinto, coordenadora; Fábio 24 
Ronan Miranda Alves, procurador-geral; Jane Lopes da Silva, Júlio César Poloni de Góes, Keliane Souza de 25 
Jesus, Paulo Roberto Samuel Alves Júnior, Raphael Pacheco Filho e Renata Reis Almeida, assessores; e Danyel 26 
Willian Santos Teófilo, assistente técnico de informática. (áudio, manhã, 11.09.2021 - 00:00:54 – 02:17:21). 27 
1. Abertura Reunião A superintendente do Cofecon, Aline Tales Ferreira, realizou os informes para a 28 
reunião ampliada. 2. Desenvolvimento da Reunião. Coordenação dos Trabalhos. Foram indicados pelo 29 
grupo de presidentes para coordenar e secretariar a reunião ampliada, respectivamente, o presidente do Corecon-30 
AL, Marcos Antônio Moreira Calheiros, e o vice-presidente do Corecon-SP, Pedro Afonso Gomes, se propôs a 31 
secretariar a reunião, o que foi aceito pelos demais. Itens pautados pelos Conselhos Regionais de 32 
Economia: 2.1. (Corecon-AL) Sugere que o Cofecon crie um CNAE específico para que as empresas que 33 
atuam com economia e finanças tenham um campo de trabalho mais livre e mais seguro, atuando em outras 34 
áreas como gestão, não só em consultoria; 2.2. (Corecon-AL) Sugere que a lei que rege a área de atuação do 35 
economista seja atualizada para que possa garantir que o profissional exerça suas funções sem interferência 36 
dos Sistemas CFA/CRAs e CFC/CRCs; 2.3. (Corecon-SE) Apoio do Cofecon para implementação, de acordo 37 
com o novo programa do Ensino Médio Técnico do Governo Federal, de disciplina que gere mais empregos 38 
aos economistas; 2.4. (Corecon-SE) Apoio financeiro do Cofecon aos Conselhos Regionais, nesse período de 39 
pandemia por conta da redução de receita, para ajudar na manutenção do quadro funcional; 2.5. (Corecon-40 
AM) Realização da XII Edição do Encontro das Entidades de Economistas da Amazônia Legal-ENAM. O 41 
Corecon-AM sediará o evento de forma on-line; 2.6. (Corecon-MG) Processos de cancelamento de registro, 42 
dando continuidade ao assunto tratado no Encontro Nacional 2021; 2.7. (Corecon-MG) Inserção/acolhimento 43 
de novos cursos similares à Ciência Econômica, no Sistema Cofecon/Corecons; 2.8. (Corecon-PA/AP) 44 
Permissão de cancelamento de registro com débitos em aberto; 2.9. (Corecon-PI) Registros de empresas nos 45 
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Conselhos de Fiscalização a partir da entrada do processo de registros nas juntas comerciais estaduais; 2.10. 46 
(Corecon-PR) Apresentação de pesquisa com a população paranaense sobre a profissão do economista; 2.11. 47 
(Corecon-CE) Estudo para ampliação do número de conselheiros federais, dada a redução dos custos em 48 
função de as reuniões serem virtuais, sendo um por Regional; 2.12. (Corecon-RO) Informações sobre o 49 
andamento dos trabalhos sobre a situação patrimonial dos Conselhos Regionais de Economia (sede própria); 50 
2.13. (Corecon-RO) Reforço de solicitação, já formalizada, sobre a realização do concurso público para 51 
contratação de fiscal; 2.14. (Corecon-RR) Desconto para Pessoas com Deficiência. (áudio, manhã 2, 52 
11.09.2021 - 00:00:02 – 03:01:26). 3. Abertura da Sessão Plenária. 1.1. Justificativas de ausência e 53 
votação. O presidente do Cofecon Antonio Corrêa de Lacerda iniciou a reunião com esse item. O 54 
conselheiro federal Paulo Roberto Polli Lobo está impossibilitado por motivos de viagem, sendo substituído 55 
pelo conselheiro federal Paulo Roberto de Jesus. Conselhos Regionais de Economia: O presidente do Corecon-56 
SP, Econ. Luiz Barsi Filho está impossibilitado de participar, sendo substituído pelo vice-presidente, Econ. 57 
Pedro Afonso Gomes; o presidente e o vice-presidente do Conselho Regional de Economia da 4ª Região – RS 58 
encontram-se impossibilitados de participação; o presidente do Corecon-DF, Econ. César Augusto Moreira 59 
Bergo está impossibilitado de participar, sendo substituído pelo vice-presidente, Econ. Eloy Corazza; o 60 
presidente do Corecon-GO, Econ. Marcus Moreschi de Faria está acompanhando a genitora no hospital, sendo 61 
substituído pela vice-presidente, Econ. Kerssia Preda Kamenach; o presidente do Corecon-PB, Econ. Francisco 62 
Nunes de Almeida está impossibilitado de participar, sendo substituído pela vice-presidente, Econ. Márcia 63 
Cristina Silva Paixão; o presidente do Corecon-PI, Econ. Valmir Martins Falcão Sobrinho está impossibilitado 64 
de participar, sendo substituído pelo vice-presidente, Econ. Dorgilan Rodrigues da Cruz; e o presidente do 65 
Corecon-AC, Econ. Aldenir Gomes Paiva está impossibilitado de participar, sendo substituído pelo vice-66 
presidente, Econ. Elino Silva de Mendonça. 4. Reunião Ampliada do Sistema Cofecon/Corecons. 4.1. 67 
Síntese da reunião do Fórum dos Presidentes dos Conselhos Regionais de Economia. O secretário do Fórum, 68 
vice-presidente do Corecon-SP, Econ. Pedro Afonso Gomes apresentou as justificativas dos itens discutidos.  69 
4.2. Comentários do Cofecon sobre os principais tópicos pautados pelos Corecons: 4.2.1. Atualização da 70 
legislação profissional: a) Atualização da legislação para garantir que o profissional exerça suas funções sem 71 
que haja interferência do CFA/CRAs e do CFC/CRC. Presidente Antonio Corrêa de Lacerda apresentou as 72 
seguintes informações defendendo que durante a tramitação da PEC 108/2019 não havia segurança jurídica para 73 
dar andamento às tratativas de atualização da legislação profissional do economista. Conforme noticiado no 74 
Ofício Circular 0088/2021/Cofecon, o Governo Federal enviou, no dia 23 de julho de 2021, uma mensagem ao 75 
Congresso Nacional solicitando a retirada da tramitação da PEC 108/2019. A tramitação da referida matéria 76 
representava uma grave ameaça às funções e até mesmo à existência dos Conselhos de Fiscalização Profissional, 77 
tornando-os pessoas jurídicas de direito privado, retirando seu poder de fiscalização e tornando facultativo o 78 
pagamento de anuidades. A luta contra a PEC 108 era prioritária no plano de trabalho do Cofecon em 2021. 79 
Parabenizo a todos os envolvidos na ação conjunta para obstar a tramitação da PEC 108/2019. Sem a mobilização 80 
de todos, tanto em âmbito federal quanto junto aos parlamentares dos seus estados, esta vitória não teria sido 81 
possível. O Sistema Cofecon/Corecons permanecerá atento a quaisquer outros projetos ou matérias que 82 
representem risco à sustentabilidade dos Conselhos e à garantia que eles representam para a sociedade. Ademais, 83 
voltaremos, a partir de agora, aos esforços para alcançar uma legislação atualizada que garanta o campo de atuação 84 
do economista. Em continuação, o conselheiro federal e coordenador da Comissão de Normas e Legislação, 85 
Econ. Paulo Dantas da Costa, mencionou sobre as atividades de outros profissionais, como a exemplos dos 86 
contadores e administradores, elucidou que o poder executivo federal deu conhecimento sobre um decreto que 87 
trataria essas questões e, de outras profissões. As atividades dos economistas estão citadas no referido decreto, 88 
assunto discutido internamente no Cofecon. O Cofecon está elaborando um manifesto sobre as atividades, para 89 
discussão com um representante do poder executivo em próximos dias, pois a proposta do governo federal 90 
apenas repete o que consta no artigo 3º do decreto 31794/1952. No manifesto elaborado será ampliado o que 91 
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consta no rol do artigo 3º do citado decreto, bem com acrescentado as atividades privativas do profissional 92 
economista. b) Processos de cancelamento de registro, dando continuidade ao assunto tratado no Encontro de 93 
Funcionários 2021. O conselheiro federal e coordenador da Comissão de Normas e Legislação, Econ. Paulo 94 
Dantas da Costa, destacou que os processos estão chegando ao Cofecon com falta de elementos que possa dar 95 
o seu devido seguimento, e para suprir as lacunas será realizado um encontro entre o jurídico do Cofecon e a 96 
equipe responsável do Regional na instrução processual. c) Inserção e acolhimento de novos cursos similares à 97 
Ciência Econômica no Sistema Cofecon/Corecons. O conselheiro federal e coordenador da Comissão de 98 
Normas e Legislação, Econ. Paulo Dantas da Costa, mencionou que para essa finalidade o Cofecon recebe o 99 
pedido da demanda originada pelo Conselho Regional, instrui o processo sempre focado em uma faculdade que 100 
solicita a inclusão do seu curso no normativo. O processo após instrução é remetido à Comissão de Educação 101 
que emite seu parecer dentro do enquadramento curricular com as atividades inerentes à profissão de 102 
economista. d) Permissão de cancelamento de registro com débitos em aberto. O tema está pacificado, pois não 103 
há competência do Sistema Cofecon/Corecons para isso. e) Desconto para Pessoas com Deficiência. Item será 104 
objeto de apreciação da Comissão de Normas e Legislação. 4.2.2. Sustentabilidade do Sistema 105 
Cofecon/Corecons: a) Apoio financeiro do Cofecon aos Conselhos Regionais nesse período de pandemia, por 106 
conta da redução de receita, para ajudar na manutenção do quadro funcional. b) Informações sobre o 107 
andamento dos trabalhos sobre a situação patrimonial dos Conselhos Regionais de Economia (sede própria). O 108 
conselheiro federal e coordenador do GT Situação Patrimonial dos Conselhos Regionais, Econ. Maurílio Procópio 109 
Gomes, passou as informações devidas sobre a questão da sede própria. Realizou uma consulta Ofício Circular nº 110 
040/2021 com os conselhos que não têm sede própria e as respostas foram as seguintes: - Corecon-AL respondeu 111 
que possui a Casa do Economista de Alagoas, onde funcionam o Conselho e o sindicato; - Corecon-PB tem 112 
interesse em adquirir sede própria e aceita toda ajuda possível do grupo; - Corecon-PI tem interesse em adquirir 113 
sede própria, mesmo que seja em comodato, e necessita de ajuda do grupo; - Corecon-AC tem interesse em adquirir 114 
sede própria e já solicitou por ofício para Secretaria de Patrimônio da União do Estado para verificação de 115 
disponibilidade do imóvel; - Corecon-RO Informou que participou de reunião com a SPU/RO e relatou que existe 116 
uma diretriz do Ministério da Economia que trata da disponibilidade de imóveis da União, no sentido de se 117 
desfazerem do patrimônio considerado desnecessário ao Ministério, mas que Rondônia possui poucos imóveis 118 
próprios da União; - Corecon-TO informou que pretende construir uma sede e não utilizar imóveis da União; e o 119 
Corecon-RR informou que a situação é indefinida e o presidente passará informe durante o Fórum de Presidentes 120 
da 707ª Sessão Plenária Ampliada do Cofecon/Corecons. Elucidou que as solicitações na Secretaria de Patrimônio 121 
da União deverão ser realizadas em suas Secretarias Estaduais. O presidente do Corecon-RO, Econ. João Batista 122 
Teixeira de Aguiar, informou da necessidade de adquirir uma sede própria, o Regional está em situação financeira 123 
deficitária. Para completar, o Ministério Público ainda notificou o Regional para atender a questão da 124 
acessibilidade. 4.2.3. Fiscalização Profissional: a) Criação de um CNAE específico para que as empresas que 125 
atuam com economia e finanças tenham um campo de trabalho mais livre e mais seguro, atuando em outras 126 
áreas como gestão, não só em consultoria. O encaminhamento do item deverá ser análise da Comissão de 127 
Fiscalização e Registro Profissional. O vice-presente do Corecon-SP, Econ. Pedro Afonso Gomes, argumentou 128 
que o CNAE da profissão é compartilhado, o que causa transtorno e confusão no momento da fiscalização. A 129 
ideia proposta é que o Cofecon estude a possibilidade de um novo CNAE específico para as atividades dos 130 
economistas e para o melhor enquadramento. b) Registros de empresas nos Conselhos de Fiscalização a partir 131 
da entrada do processo de registros nas juntas comerciais estaduais. O vice-presidente do Corecon-SP, Econ. 132 
Pedro Afonso Gomes, sugeriu que a junta avise aos Conselhos Regionais no momento de registro inerentes à 133 
profissão de economistas. 4.2.4. Realização de Concurso Público para o Sistema Cofecon/Corecons: sobre o 134 
item, o presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, elucidou que com a pacificação pelo STF a 135 
respeito da aplicação do Regime Celetista no âmbito dos Conselhos Profissionais gerou-se uma maior segurança 136 
jurídica no que diz respeito às questões de contratação de servidores/empregados no âmbito dos Conselhos. A 137 
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decisão de lançar edital de concurso público é ato discricionário do gestor/administrador público e, considerando 138 
a autonomia administrativa e financeira dos Corecons. É importante ressaltar que cada Corecon possui total 139 
autonomia para lançar e conduzir um concurso público para contratação de pessoal de acordo com suas 140 
necessidades. Em que pese tal autonomia, registra-se que o Cofecon pode optar por lançar concurso público 141 
nacional de forma conjunta com os Corecons, obviamente desde que haja as devidas repartições de 142 
responsabilidades. Atualmente, no âmbito do Cofecon, há Grupo de Trabalho especificamente designado para 143 
realizar estudos e se manifestar sobre a viabilidade de se continuar realizando concursos para o Sistema. Cabe 144 
ressaltar, por fim, que a contratação de pessoal via concurso não é obrigatória apenas quando envolver fiscal, 145 
de modo que se deve levar em consideração todas aquelas atividades permanentes, estratégicas e ligadas às 146 
finalidades da entidade, as quais, no âmbito dos conselhos profissionais, envolvem: fiscalização, registro, 147 
regulação, julgamento, orientação profissional, normatização e arrecadação. 4.2.5. Projetos de divulgação de 148 
eventos, de captação e retenção de inscritos e de valorização profissional: a) Apoio do Cofecon para 149 
implementação, de acordo com o novo programa do Ensino Médio Técnico do Governo Federal, de disciplina 150 
que gere mais empregos aos economistas. A vice-presidente do Cofecon e coordenadora da Comissão de 151 
Educação, Econ. Denise Kassama Franco do Amaral, informou que a Comissão está acompanhando a inovação 152 
do programa de ensino médio e as sugestões apresentadas estão sendo absorvidas para trabalho da Comissão. O 153 
conselheiro federal Eduardo Rodrigues da Silva complementou que o referido programa, no que se refere ao 154 
conteúdo e o campo de atuação, não é tratado por profissionais de economia, mas será lecionado por 155 
profissionais de ensino médio e não haverá campo de atuação na aérea de economia. O vice-presidente do 156 
Corecon-SP, Econ. Pedro Afonso Gomes, relatou que há proposta de economistas treinarem professores do 157 
ensino médio para atuação no conteúdo no campo da economia. b) Realização da XII Edição do Encontro das 158 
Entidades de Economistas da Amazônia Legal-ENAM. O Corecon-AM sediará o evento de forma on-line. A 159 
vice-presidente do Cofecon e coordenadora da Comissão de Educação, Econ. Denise Kassama Franco do 160 
Amaral, informou que o Corecon-AM está sediando esse evento que será totalmente on-line e de suma 161 
importância para o estado do Amazonas. c) Apresentação de pesquisa com a população paranaense sobre a 162 
profissão do economista. O presidente do Corecon-PR, Econ. Eduardo André Cosentino, realizou apresentação 163 
da pesquisa, por ocasião da reunião do Fórum dos Presidentes. 4.2.6. Eleições do Sistema Cofecon/Corecons: 164 
a) Estudo para ampliação do número de conselheiros federais, dada a redução dos custos em função de as 165 
reuniões serem virtuais, sendo um por Regional. O item foi superado em razão de sua impossibilidade, haja 166 
visto que o tema está regulamentado em lei. 4.3. Apresentação da Revista Economistas: Edição nº 41, 167 
Ano XII, julho a setembro de 2021,"Perspectivas da Economia Brasileira pós-pandemia”. O 168 
conselheiro federal e coordenador da Comissão de Comunicação, Econ. Waldir Pereira Gomes, 169 
apresentou a revista virtual voltada para o XXIV Congresso Brasileiro de Economia com as palestras 170 
do Congresso. O conselheiro federal e presidente do XXIV CBE, Econ. Waldir Pereira Gomes, 171 
apresentou o relato geral do XXIV Congresso Brasileiro de Economia. As temáticas abordadas foram 172 
políticas públicas, mercado, economia internacional, futuro do trabalho, sustentabilidade e 173 
tecnologia e inovação. A logística da programação do evento se deu por meio de palestras e mesas 174 
redondas; workshop “Ciência de Dados para Economistas”; encontro dos peritos econômico-175 
financeiros; Fórum das Mulheres Economistas; apresentação de trabalhos científicos; Gincana 176 
Nacional de Economia e premiações. O evento contou com 1516 (um mil quinhentos e dezesseis 177 
inscritos); 112 (cento e doze) palestrantes; 80 (oitenta) horas de conteúdo; 520 (quinhentos e vinte) 178 
cortesias distribuídas a todos os Corecons; 331 (trezentos e trinta e um) cortesias aproveitadas pelos 179 
Corecons. Custos total aproximado de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil). A organização 180 
do evento adquiriu um aplicativo para economistas, disponível para android, IOS e desktops que 181 
conteve uma segunda tela do XXIV CBE 2021, com informações sobre a programação e os 182 
expositores e acesso aos vídeos posteriormente. Comunicou ainda sobre a transferência do aplicativo 183 
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para uso de todos os economistas, sendo que o referido aplicativo trará notícias do Sistema 184 
Cofecon/Corecons; revista Economistas; podcast; redes sociais; eventos e cursos on-line; biblioteca 185 
virtual; espaço de relacionamento; certificados digitais; solicitação registro profissional; entre outras 186 
possibilidades. O presidente do CBE, conselheiro federal Waldir Pereira Gomes, informou em sessão 187 
plenária que, após o término do Congresso, o aplicativo não seria mais utilizado pelo Corecon-SP, e 188 
que, em virtude do conteúdo apresentado e das funcionalidades integradas ao sistema desenvolvido, 189 
o aplicativo poderia ser disponibilizado ao Cofecon, mediante transferência das obrigações legais e 190 
financeiras relativas ao produto. Caso, o plenário seja favorável, o Corecon-SP será consultado sobre 191 
a anuência da transferência ao Cofecon do aplicativo Economistas. O custo mensal será de R$ 800,00 192 
(oitocentos reais). Em votação, o item foi aprovado por unanimidade 4.4. Apresentação das 193 
candidaturas para o XXV Congresso Brasileiro de Economia; O presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa 194 
de Lacerda, colocou o item para sugestões, apreciações e candidaturas dos Conselhos Regionais de Economia 195 
presentes na reunião. Como não houve manifestação, o presidente da sessão solicitou que o assunto seja tratado 196 
pelos conselhos regionais e oportunamente encaminhado ao Cofecon à candidatura. 4.5. Relato das Comissões 197 
de Trabalho do Cofecon sobre outros itens de interesse dos Corecons não contemplados nas falas anteriores; 198 
a presidente da Comissão de Tomada de Contas e conselheira federal, Econ. Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, 199 
solicitou apoio dos Conselhos Regionais de Economia para atentarem para os prazos contábeis; o presidente da 200 
Comissão de Licitação e conselheiro federal, Econ. Eduardo Rodrigues da Silva, informou que software para a 201 
plataforma das eleições dos Sistema Cofecon/Corecons foi contrataoa. Comunicou ainda que o Setor de 202 
Licitação do Cofecon está providenciando as atualizações dos contratos para o desempenho das atividades do 203 
Cofecon. Por fim, informou que no ano de 2022 será aberta licitação para as carteiras profissionais e a empresa 204 
para as eleições de 2022. O coordenador da Comissão de Política Econômica e conselheiro federal, Econ. 205 
Fernando de Aquino Fonseca Neto, informou que as palestras e debates no XXIV CBE foram enriquecedoras, 206 
de excelente nível o primeiro congresso virtual, por essa razão não houve debate de conjuntura econômica do 207 
Cofecon. A coordenadora da Comissão de Educação e vice-presidente do Cofecon, Econ. Denise Kassama 208 
Franco do Amaral, informou o sucesso da X Gincana Nacional de Economia realizada de forma virtual e 209 
solicitou o engajamento de todos os Conselhos Regionais de Economia em próximos eventos, uma vez que na 210 
gincana aconteceu zero de inscrição de alguns Regionais. O coordenador da Comissão de Planejamento 211 
Estratégico e Qualidade da Gestão e conselheiro federal, Econ. Clovis Benoni Meurer, informou que o Cofecon 212 
contratou curso especializado da Lei Geral de Proteção de Dados para o Sistema Cofecon/Corecons. O 213 
coordenador da Comissão de Normas e Legislação e conselheiro federal, Econ. Paulo Dantas da Costa, informou 214 
que a Comissão sempre é demandada no sentido de se posicionar em relação à diversos processos e assuntos 215 
inerentes à normas e à legislação. O coordenador da Comissão de Reforma Tributária e conselheiro federal, 216 
Econ. Paulo Dantas da Costa, esclareceu que o parlamento brasileiro tomou iniciativa de apresentação de 217 
proposta que envolve à tributação indireta. O Poder Executivo Federal rompeu essa discussão da reforma 218 
tributária e entrou com projeto que altera algumas questões, entre elas o imposto de renda e que, na opinião 219 
desse coordenador, não propõe a reforma que o brasileiro realmente necessita. O coordenador da Comissão de 220 
Desenvolvimento Regional e conselheiro federal, Econ. Lauro Chaves Neto, mencionou que a Comissão 221 
apresentará proposta de debate avaliado importante e que, nas próximas semana, será feita a convocação da 222 
Comissão para pontuar e fazer um cronograma para apresentar em plenária. O coordenador da Comissão de 223 
Previdência Complementar do Economista e conselheiro federal, Fernando de Aquino Fonseca Neto, 224 
comunicou que está sendo analisado o voto da plenária passada e os encaminhamentos sobre o projeto de 225 
previdência complementar. A coordenadora da Comissão de Perícia Econômico-Financeira, Mediação e 226 
Arbitragem e conselheira federal, Maria de Fátima Miranda, abordou sobre reunião da Comissão para o formato 227 
do Encontro de Peritos realizado no XXIV CBE, cujo encontro foi coroado de êxito. A Comissão também 228 
planejou para os próximos meses de outubro e novembro, 4 (quatro) oficinas sendo 2 (duas) de perícia e 2 (duas) 229 
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de mediação e arbitragem. A coordenadora do Grupo de Trabalho Empreendedorismo e conselheira federal, 230 
Maria de Fátima Miranda, relatou que mediou uma mesa redonda sobre empreendedorismo e uma palestra sobre 231 
tema: “A importância de logística da locação de recursos”. A coordenadora da Comissão Mulher Economista 232 
e conselheira federal, Econ. Mônica Beraldo Fabrício da Silva, relatou que a Comissão iniciou, em maio de 233 
2021, a escolha da mulher economista e mulher transformadora. No mês de agosto, foram idealizadas lives sobre 234 
a participação das mulheres no sistema Cofecon/Corecons, O coordenador da Comissão de Ações para Redução 235 
da Concentração de Renda e Desigualdade Social no Brasil, Econ. Wellington Leonardo da Silva informou que 236 
na próxima semana acontecerá reunião com os membros do Fórum Nacional pela Redução da Desigualdade 237 
Social, mencionou a confecção da revista Justiça Social do Fórum que abordará o tema função social do estado. 238 
O Fórum está organizando a realização do webinário com o tema democracia e justiça social que acontecerá 239 
nos próximos dias 24 de setembro, 01 de novembro, 08 de novembro e 15 de novembro de 2021, por meio do 240 
canal Youtube do Cofecon. Por fim, acontecerá dentro dos próximos dias o evento da AEALC - Associação de 241 
Economistas da América Latina e Caribe, que está sendo formatado e contará com a presença do presidente da 242 
Bolívia. O membro da Comissão Eleitoral e conselheiro federal, Econ. Eduardo Rodrigues da Silva, informou 243 
que a metodologia para eleição será pelo próprio cadastro no Sistema Eleitoral e não haverá envio de 244 
correspondência com senha. O coordenador do Grupo de Trabalho Migração e Implantação do Sistema 245 
Cadastral, Financeiro e Fiscal utilizado pelos Conselhos Federal e Conselhos Regionais de Economia e 246 
conselheiro federal, Econ. Eduardo Rodrigues da Silva, esclareceu que há dois Corecons funcionando com o 247 
sistema da BR Conselhos que são os Conselhos do Paraná e do Distrito Federal, e em próximo dias o Corecon-248 
SC está em funcionamento. Logo após o período eleitoral, o Corecon-RJ fará a sua migração do sistema. Estima-249 
se que até o final de dezembro/21, 7(sete) Conselhos estarão com os sistemas funcionando. Em 2022, será 250 
ativado o sistema paulatinamente. (áudio, tarde, 11.09.2021 - 00:00:02 – 04:56:29)5. Expediente. 5.1. Ata 251 
da sessão plenária anterior: leitura, emendas e aprovação da Ata da 706ª Sessão Plenária Ordinária, realizada 252 
virtualmente nos dias 1º a 03 de julho de 2021; o presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, 253 
informou que a minuta da ata foi disponibilizada por mensagem eletrônica e na pasta virtual dos participantes. 254 
O item foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. 5.2. Informes da Presidência; o presidente do 255 
Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, passou a palavra para o procurador-geral do Cofecon, Fábio Ronan 256 
Miranda Alves, que informou sobre os temas: a) Consolidação dos Decretos de Profissões Regulamentadas 257 
– “Decretão”. Visando dar continuidade ao processo de consolidação dos Decretos de Profissões 258 
Regulamentadas iniciado em 2020, o Ministério do Trabalho e Previdência, neste mês de agosto/2021, 259 
encaminhou ao Cofecon a minuta completa do referido documento com os comentários da análise jurídica da 260 
Presidência da República e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia. A 261 
Procuradoria Jurídica do Cofecon já analisou a nova minuta e submeteu suas considerações à Coordenação da 262 
Comissão de Normas do Cofecon. Na próxima segunda-feira (13/09/21), haverá uma reunião de integrantes do 263 
Cofecon com membros do Ministério na tentativa de se alinhar as questões pendentes para se fechar o texto 264 
final. b) Tribunal de Contas da União – Comunicação de autorização de acesso à DIRPF - Em julho de 265 
2021, o TCU oficiou o Cofecon a respeito da Instrução Normativa nº 87/2020/TCU, que trata do recebimento 266 
de cópia da Declaração de Ajuste Anual de Imposta de Renda Pessoa Física (DIRPF) em consonância com a 267 
Lei nº 8.730/93, CTN, art. 198, Lei nº 1,.95/2010, Decreto nº 10.209/2020 e Parecer nº 053/2019 da CGU/AGU. 268 
Tais normas estabelecem no sentido de que todas as autoridades que exerçam cargos eletivos ou não, todos os 269 
servidores, efetivou ou não, e empregados públicos da administração pública, inclusive das autarquias, deverão 270 
autorizar quando da posse ou da entrada em exercício, o acesso do TCU à sua DIRPF. Para tanto, o TCU ressalta 271 
que o setor de pessoal do Conselho deve enviar anualmente, via Plataforma CONECTA-TCU, a lista dos agentes 272 
que autorizaram ou que recusaram o acesso do TCU à DIRPF. Por oportuno, o TCU destacou que a não 273 
autorização de acesso, por ocasião da posse, poderá implicar na não realização do ato, ou em sua nulidade e na 274 
aplicação de penalidades, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.730/93. O assunto foi levantado em reunião do 275 
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“Conselhão” e decidiu-se analisar juridicamente à legalidade da IN nº 87/2020 do TCU, e se o referido tribunal 276 
tem competência para exigir autorização de acesso à DIRPF. A Procuradoria Jurídica do Cofecon tem o 277 
entendimento de que não há qualquer ilegalidade em tal medida, razão pela qual recomenda o atendimento. 278 
Nada obstante tal encaminhamento do “Conselhão”, recomendou-se, ainda, que os Conselhos não enviem ao 279 
TCU a lista de autorizações, o que não os impede de internamente já começarem/continuarem a colher as 280 
autorizações. Diante disso, tem-se que do ponto de vista prático, o Cofecon passará a colher as autorizações do 281 
corpo funcional e dos conselheiros federais, efetivos e suplentes, e aguardará uma posição do “Conselhão” sobre 282 
o assunto, momento em que o Cofecon avaliará se irá encaminhar a lista ou TCU ou não. c) Ação Judicial – 283 
Plano de saúde. O TST rejeitou o último recurso apresentado pelo Cofecon na tentativa de levar o processo ao 284 
STF; não cabe mais recurso e o assunto transitou em julgado. Como o Cofecon já cumpre a decisão há algum 285 
tempo, não será necessária nenhuma nova providência interna. d) Ação Judicial – Conciliação entre Cofecon 286 
e Corecon/SP. Foi formalizado acordo judicial entre o Cofecon e o Corecon/SP para colocar fim aos processos 287 
judiciais existentes entre ambos os Conselhos, em especial o que envolvia o pleito extraordinário de 2018 e a 288 
cota-parte. Especificamente com relação ao processo que envolve a cota-parte, o Corecon/SP anuiu com o pleito 289 
do Cofecon no que se refere ao pagamento de todos os encargos decorrentes do atraso no envio da cota-parte, 290 
de modo que constou do acordo que todo o valor judicialmente depositado pelo Corecon/SP (aproximadamente 291 
160 mil reais) seria levantado pelo Cofecon. Foi proferida decisão judicial homologando o acordo, porém a 292 
referida decisão ainda não transitou em julgado. Após o trânsito, caberá ao juiz liberar o valor depositado 293 
judicialmente em favor do Cofecon. e) Termo de cooperação com Ministério Público do Trabalho: O MPT 294 
pretende formalizar novo acordo de cooperação com o Cofecon (e todos outros conselhos federais) com vistas 295 
a combater irregularidade envolvendo estágios. O assunto foi encaminhado para comissão de fiscalização, que 296 
se posicionou favoravelmente à formalização do acordo. O próximo passo é o Cofecon formalizar o acordo. f) 297 
Demanda junto ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT): O Cofecon recebeu demanda oriunda 298 
de Pernambuco para que atuasse junto ao CSJT, uma vez que no novo sistema de perícias, não há campo de 299 
especialidades para o profissional economista, além do fato de que determinadas especialidades inerentes ao 300 
economista estão erroneamente cadastradas como sendo de outros profissionais.  O Cofecon já oficiou o CSJT 301 
e não obteve retorno. Recentemente foi realizada cobrança de resposta, mas ainda não houve qualquer retorno. 302 
5.3. Representação institucional e participação em eventos; o presidente do Cofecon, Econ. Antonio 303 
Corrêa de Lacerda, apresentou as suas participações em eventos: - 16/07: Participou da 77ª Reunião Ordinária 304 
do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas, no formato híbrido; - 04/08: Participou da 305 
Mesa de Honra da Abertura da “Audiência Pública – PEC 32/2020: Reforma Administrativa – Pontos Críticos 306 
– Aprimoramento Indispensável para a Preservação dos Princípios da Administração Pública Brasileira”, 307 
realizada pela OAB Nacional; - 24/08: Participou da 78ª Reunião Ordinária do Fórum dos Conselhos Federais 308 
de Profissões Regulamentadas, no formato híbrido; - 08/09:  Realizou palestra inaugural do XXIV Congresso 309 
Brasileiro de Economia, sobre o tema “Cenário econômico pós-pandemia”, virtualmente. Na sequência, foram 310 
relacionadas as participações em eventos pelos colaboradores: - 14/07: A conselheira federal Mônica Beraldo 311 
Fabrício participou da 6ª Reunião Ordinária do Comitê Nacional do Movimento de Combate à Corrupção 312 
Eleitoral (MCCE), no formato on-line; - 15, 22, 29/07 e 05/08: O Grupo de Trabalho de Responsabilidade Social 313 
e Economia Solidária ofertou a Oficina de Economia Solidária no EAD do Cofecon, contanto com a participação 314 
dos economistas Anderson Carlos Nogueira Oriente, Graça Aparecida Barcos, José Raimundo Oliveira Lima, 315 
Marcela Vieira Gonçalves, Roberto Marinho Alves da Silva, Tania Cristina Teixeira e Teresinha de Jesus 316 
Ferreira da Silva; - 09/08: O conselheiro federal Lauro Chaves Neto participou da Mesa de Abertura da Semana 317 
do Economista do Conselho Regional de Economia da 19ª Região – RN, no formato on-line; - 09/08: O 318 
Conselheiro Federal Clovis Benoni Meurer participou da Mesa de Abertura da Semana do Economista do 319 
Conselho Regional de Economia da 24ª Região – RO, no formato on-line; - 11/08: O conselheiro federal 320 
Fernando de Aquino Fonseca Neto participou da XIII Semana de Economia da Unimontes, na mesa Brasil, onde 321 
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falou sobre a retomada do crescimento e a promoção do desenvolvimento, abordando especialmente os aspectos 322 
ligados à indústria, no formato on-line; - 11/08: A Conselheira Federal Mônica Beraldo Fabrício participou da 323 
7ª Reunião Ordinária do Comitê Nacional do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE), no 324 
formato on-line; - 13/08: O conselheiro regional do Corecon-SE Francisco Assis Boaventura participou da 325 
Solenidade de Entrega da Medalha do Mérito Econômico do Conselho Regional de Economia da 16ª Região – 326 
SE, no formato on-line; - 24/08: O conselheiro federal Carlos Alberto Safatle participou da Comemoração dos 327 
64 anos de fundação da Associação dos Peritos Judiciais do Estado de São Paulo (APEJESP), no formato on-328 
line; - 24/08: O conselheiro federal Lauro Chaves Neto participou da gravação do painel “Superendividamento: 329 
o resgate do cidadão para alavancar a economia", realizado pelo Grupo Padrão, no formato on-line; - 26/08: A 330 
conselheira federal Maria de Fátima Miranda participou da Mesa de Abertura do 6° Encontro Paranaense de 331 
Economistas e Estudantes de Economia – EPECO, no formato on-line; - 30/08: A conselheira federal Mônica 332 
Beraldo Fabrício participou da mesa abertura do Ciclo de Debates do Conselho Regional de Economia da 11ª 333 
Região – DF, no formato on-line. Matérias e Entrevistas: o presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de 334 
Lacerda, relacionou as matérias e entrevistas: - 02/07: Senado discute reabertura de programa que refinancia 335 
dívidas com a União. (Portal do Senado); - 05/07: O PIB cresceu. E daí? Por Antonio Corrêa de Lacerda. (Portal 336 
GGN); - 17/07: Setores agem para evitar que reforma do Imposto de Renda corte incentivos fiscais. (Portal 337 
Terra); - 31/07: Desenvolvimento foi limitado no Brasil, mesmo em períodos de forte crescimento. (Amazonas 338 
Atual); - 11/08: Inflação dos últimos 12 meses chega a quase 9%. (Jornal Correio Braziliense); - 12/08: As 339 
centrais de cartórios e os falsos liberais. (Jornal Folha de S. Paulo); - 16/08: Juros subindo depressa ameaçam 340 
seu emprego, dizem economistas; por quê? (Portal UOL); - 18/08: Inserção do Brasil no comércio internacional 341 
requer melhor relacionamento com transnacionais. (Jornal Estado de S.P); - 20/08: Crescimento do comércio 342 
virtual. (Programa Jornal Nacional); - 22/08: Mercado deve viver tensão longa com eleição antecipada. (Portal 343 
UOL); 26/08: Luta pela meta de inflação ficou para 2022, dizem economistas. (Portal R7); - 08/09: Com crises 344 
política e hídrica, taxa de investimento deve manter ritmo fraco (Jornal Estado de S.P). Matérias e Entrevistas 345 
– Colaboradores: - 04/07: Presidente do Conselho Regional do Distrito Federal, César Bergo, fala ao Correio 346 
Braziliense sobre estabilidade econômica do DF no primeiro trimestre de 2021; - 07/07: Presidente do Corecon 347 
– RJ, Flavia Vinhaes, fala ao Reconta Aí sobre desemprego e postos de trabalho; - 07/07: Conselheiro Carlos 348 
Eduardo Oliveira Jr fala ao Brasil 61 sobre novos preços dos combustíveis; - 07/07: Presidente do Conselho 349 
Regional de São Paulo, Luiz Barsi, fala ao Valor Econômico sobre tributação da venda de ações; - 08/07: 350 
Conselheiro federal Carlos Magno Bittencourt fala à CBN sobre horário de verão; - 08/07: Presidente do 351 
Conselho Regional do Ceará, Ricardo Coimbra, fala ao Diário do Nordeste sobre inflação de 5,2% no primeiro 352 
semestre em Fortaleza; - 09/07: Conselheiro Lauro Chaves Neto fala ao O Otimista sobre crescimento de 25,3% 353 
da indústria cearense; - 11/07: Roberto Piscitelli fala ao Correio Braziliense sobre reeleição e teto de gastos; - 354 
14/07: Conselheiro Federal Carlos Eduardo Oliveira Jr fala ao Brasil 61 sobre retomada econômica de MPE’s 355 
e produtores rurais; - 14/07: Presidente do Conselho Regional do Ceará, Ricardo Coimbra, fala ao O Otimista 356 
sobre o desemprego no Ceará; - 22/07: Conselheiro federal Lauro Chaves Neto fala ao Trendsce sobre 357 
ampliação das atividades do ZPE Ceará; - 23/07: Conselheiro federal Lauro Chaves Neto fala ao Brasil 61 sobre 358 
impulsionamento do setor industrial por conta da vacinação; - 26/07: Presidente do Conselho Regional do Ceará, 359 
Ricardo Coimbra, fala ao O Estado sobre o aumento da gasolina; - 26/07: Presidente do Conselho Regional do 360 
Distrito Federal, César Bergo, fala ao Correio Braziliense sobre programas de financiamento e crédito; - 28/07: 361 
Presidente do Conselho Regional do Ceará, Ricardo Coimbra, fala ao O Otimista sobre a geração de emprego 362 
no varejo do Ceará; - 01/08: Vice-presidente do Conselho Federal de Economia, Denise Kassama, fala ao Radar 363 
Amazônico sobre desenvolvimento foi limitado no Brasil; - 05/08: Presidente do Conselho Regional do Distrito 364 
Federal, César Bergo, fala ao Jornal de Brasília sobre “gás” no orçamento familiar; - 10/08: Presidente do 365 
Conselho Regional do Distrito Federal, César Bergo, fala ao Jornal de Brasília sobre rompimento da barreira da 366 
segunda língua no GDF; - 15/08: Conselheiro federal Eduardo Araújo fala ao FDR sobre consignação do 367 
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empréstimo do Bolsa-Família; - 17/08: Presidente do Conselho Regional de São Paulo, Luiz Barsi, fala ao E-368 
Investidor sobre a falta da criação de estrutura de investimento por parte do governo; - 19/08: Conselheiro 369 
Fernando de Aquino fala à Carta Capital sobre tendências da política econômica até 2022; - 20/08: Presidente 370 
do Conselho Regional do Amazonas, Francisco Mourão Júnior, fala ao Amazonas Atual sobre o AM passar a 371 
vender produtos para 62 países e comprar de 79 fornecedores estrangeiros; - 23/08: Conselheiro federal Lauro 372 
Chaves Neto fala ao O Povo sobre o desafio do "S" na cultura ESG; - 25/08: Conselheiro federal Lauro Chaves 373 
Neto fala ao Diário do Nordeste sobre o julgamento da autonomia do Banco Central; - 26/08: Conselheiro 374 
Federal Fernando de Aquino fala ao R7 sobre alta na conta de luz; - 27/08: Presidente do Conselho Regional 375 
do Distrito Federal, César Bergo, fala ao Portal Metrópoles sobre novo reajuste nos preços; - 26/08: Conselheiro 376 
federal Eduardo Araújo falou ao A Gazeta sobre criação de 3,9 mil empregos formais em julho; - 29/08: Vice-377 
presidente do Conselho Federal de Economia, Denise Kassama, fala ao A Crítica sobre como minimizar gastos 378 
com energia elétrica durante o verão amazônico; - 30/08: Vice-presidente do Conselho Federal de Economia, 379 
Denise Kassama, fala ao A Crítica sobre a venda da empresa subsidiária da Petrobrás no Amazonas; - 31/08: 380 
Presidente do Corecon – RJ, Flavia Vinhaes, fala ao Reconta Aí sobre o desemprego; - 31/08: Presidente do 381 
Conselho Regional do Distrito Federal, César Bergo, fala ao Correio Braziliense sobre o orçamento para 2022; 382 
- 31/08: Conselheiro federal Lauro Chaves Neto falou ao Consumidor Moderno sobre lei do 383 
superendividamento na economia; - 01/09: Conselheiro federal Fernando de Aquino fala ao Portal R7 sobre 384 
inflação e crise hídrica; - 01/09: Conselheiro federal Carlos Magno Bittencourt fala ao Jornal Tribuna sobre 385 
volta do horário de verão; - 01/09: Vice-presidente do Conselho Regional de Economia da Bahia, Gustavo 386 
Casseb Pessoti, falou ao Metro 1 sobre o aumento no transporte e alimentos; - 02/09: Presidente do Conselho 387 
Regional do Ceará, Ricardo Coimbra, falou ao CE-TV sobre reajuste de 69 reais para o salário-mínimo de 2022; 388 
- 02/09: Presidente do Conselho Regional do Distrito Federal, César Bergo, falou ao Portal Metrópoles sobre 389 
gás de cozinha a R$ 120; - 02/09: Presidente do Conselho Regional de Economia do Rio Grande Do Sul, Mário 390 
de Lima, falou à Gazeta sobre Santa Cruz ter tido 3,1 mil acordos de redução de jornada e salário; - 03/09: 391 
Conselheiro federal Carlos Eduardo Oliveira Jr fala ao É Mais MT Cidades sobre o crescimento da produção 392 
industrial do Ceará; - 04/09: Conselheiro federal Fernando de Aquino publica artigo no jornal GGN com o título 393 
"Privatizações: vantagens e desvantagens". Eventos do Cofecon: - 28/07: Economia solidária: Qual o papel da 394 
sociedade frente à pobreza extrema, com a vice-presidente do Cofecon Denise Kassama; - 13/08: Diálogo com 395 
Economistas, com o presidente do Cofecon Antonio Corrêa de Lacerda e a conselheira federal Ana Claudia 396 
Arruda; - 23/08: Como se livrar das dívidas, com Eduardo Araujo e Renata Reis, assessora de Comunicação do 397 
Cofecon; - 25/08: Participação feminina no Sistema Cofecon/Corecons, com a vice-presidente do Corecon-SC, 398 
Bruna Furlanetto; presidente do Corecon-MG, Tânia Cristina Teixeira; vice-presidente do Corecon-CE, Silvana 399 
Parente; vice-presidente do Corecon-AM, Michele Aracaty; conselheira federal e coordenadora da Comissão 400 
Mulher Economista, Mônica Beraldo; e a vice-presidente do Cofecon, Denise Kassama; - 31/08: Combate à 401 
corrupção e as empresas brasileiras, com o presidente do Cofecon Antonio Corrêa de Lacerda; - 07/09 a 10/09: 402 
XXIV Congresso Brasileiro de Economia. 5.4. Correspondências relevantes; o presidente do Cofecon, 403 
Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, comunicou que foi encaminhada a relação das correspondências 404 
por mensagem eletrônica e disponibilizada por meio da pasta virtual. 5.5. Informes dos conselheiros 405 
federais. A vice-presidente do Cofecon, Denise Kassama Franco do Amaral, destacou o trabalho do 406 
Cofecon para a realização do XXIV Congresso Nacional de Economia e X Gincana Nacional de 407 
Economia. O conselheiro federal João Manoel Gonçalves Barbosa informou que recebeu uma 408 
intimação judicial em sua residência, para responder na justiça de São Paulo, sobre fatos ocorridos 409 
na função de conselheiro federal do Cofecon. Ocorreu que o conselheiro juntamente com o 410 
conselheiro federal Odisney Antonio Béga apuraram denúncias acontecidas na gestão do Conselho 411 
Regional de Economia da 2ª Região – SP e noticiaram ao Ministério Público. Por essa razão, o 412 
referido gestor acionou a justiça por entender que se tratava de questões partidárias contra ele. 413 
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Porém, o Cofecon apurou denúncias na época no Corecon-SP. O presidente do Cofecon, Econ. 414 
Antonio Corrêa de Lacerda, entende que é obrigação do Cofecon fazer a defesa quando assuntos que 415 
dizem respeito às decisões e às ações no exercício da função. A conselheira federal Mônica Beraldo 416 
Fabrício da Silva destacou a participação do Cofecon no Ciclo de Debates realizado no final do mês 417 
de agosto, evento internacional organizado pelo Corecon-DF. 6. Ordem do Dia. 6.1. Decisões Ad 418 
Referendum do Plenário: 6.1.1. Resolução nº 2.081, de 13 de julho de 2021: altera Regulamento da X 419 
Gincana Nacional de Economia 2021. A vice-presidente e coordenadora da Comissão de Educação, 420 
Econ. Denise Kassama Franco do Amaral, abordou sobre o sucesso da competição e apresentou ato 421 
normativo editado para alterar questões técnicas inerentes à competição. Sugestão: Passar a palavra à vice-422 
presidente Denise Kassama Franco do Amaral. Vencedores: 1º Lugar - Luís Eduardo Candiotto Tereza 423 
(SC); 2º Lugar - Rafael de Souza Teixeira (MG); 3º Lugar - Gisele Paiva Furieri (ES) e 4º Lugar - Iure dos 424 
Santos Lima (BA). 6.1.2. Resolução nº 2.082, de 29 de julho 2021: Institui o Reconhecimento de Projetos de 425 
Boas Práticas do Sistema Cofecon/Corecons 2021. O presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, 426 
elucidou que a iniciativa teve como finalidade estimular, reconhecer e premiar projetos executados nos 427 
Corecons em todos os níveis de atuação, incluindo fiscalização, valorização profissional, divulgação de eventos 428 
e premiações, atividades administrativas, controle de adimplência e inadimplência, entre outros. Em votação, o 429 
item foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. 6.1.3. Resolução nº 2.083, de 13 de agosto de 430 
2021: Prorroga o prazo de inscrição do Projeto de Boas Práticas do Sistema Cofecon/Corecons 2021. O 431 
presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, mencionou que devido a necessidade de logística, o 432 
prazo foi alteração. Em votação, o item foi colocado em votação e aprovado por unanimidade.6.1.4. Resolução 433 
nº 2.084, de 30 de agosto de 2021: Revoga a Resolução nº 2.039, de 13 de março de 2020, que estabelece 434 
medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Covid-19.  O presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa 435 
de Lacerda, informou que considerando a evolução e o atual estágio da vacinação contra à Covid-19, em especial 436 
no âmbito do Distrito Federal, bem como a necessidade de planejamento para a retomada gradual das atividades 437 
presenciais no âmbito do Cofecon, foi revogada a Resolução nº 2.039, de 13 de março de 2020, que estabelecia 438 
medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus. Atualmente, está vigente a Portaria nº 439 
30, que determina o retorno gradual das atividades presenciais no âmbito do Cofecon, observando-se os 440 
seguintes critérios: I. A partir de 1º de setembro de 2021, o horário de funcionamento do Cofecon será das 9h 441 
às 16h, com expediente presencial às segundas, quartas e sextas-feiras, com revezamento de pessoal a ser 442 
estabelecido pelo Cofecon; II. A partir de 1º de novembro de 2021, o horário de funcionamento do Cofecon será 443 
das 9h às 16h, com expediente presencial de segunda a sexta-feira, com revezamento de pessoal a ser 444 
estabelecido pelo Cofecon; III. A partir do primeiro dia útil de 2022, será aplicado o expediente padrão e integral 445 
do Cofecon. Em votação, o item foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. 6.1.5. Deliberação nº 446 
4.975, de 23 de agosto de 2021: Homologa os resultados do Reconhecimento de Projetos de Boas 447 
Práticas do Sistema Cofecon/Corecons 2021. O presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, 448 
apresentou o resultado do Reconhecimento de Projetos de Boas Práticas do Sistema Cofecon/Corecons 2021, 449 
conforme a seguir relacionado: - 1º lugar - Conselho Regional de Economia da 3ª Região - PE, com projeto 450 
“Divulgação do Desafio Quero Ser Economista - 2021”; - 2º lugar - Conselho Regional de Economia da 11ª 451 
Região - DF, com projeto “Sistematização dos procedimentos de cobrança (Manual de Cobrança)”; e Conselho 452 
Regional de Economia da 17ª Região - ES, com projeto “Corecon nas Escolas de ensino médio do Estado do 453 
Espírito Santo”; 3º lugar - Conselho Regional de Economia da 12ª Região - AL, com projeto “Campanha a favor 454 
da imunização contra a COVID-19”. Em votação do tema, a deliberação por aprovada por unanimidade. 6.1.6. 455 
Deliberação nº 4.976, de 03 de setembro de 2021: Homologa os resultados do XXVII Prêmio Brasil 456 
de Economia. O coordenador do XXVII Prêmio Brasil de Economia e conselheiro federal, Econ. 457 
Carlos Alberto Safatle, solicitou exposição dos resultados: Categoria Livro de Economia: - 1º Lugar 458 
(Prêmio de R$ 8.000,00): Economistas: André Roncaglia de Carvalho (Registro 32.005/SP); Paulo Sérgio de 459 
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Oliveira Simões Gala (Registro 28802/SP). Título: “Brasil, Uma Economia que não aprende. Novas 460 
Perspectivas para entender nosso fracasso”; - 2º Lugar (Menção honrosa): Economista: André Galhardo 461 
Fernandes (Registro 34811/SP); Franklin Lacerda (Registro 34978/SP). Título: “O Salto do Sapo. A Difícil 462 
Corrida Brasileira Rumo ao Desenvolvimento Econômico”; - 3º Lugar (Menção honrosa): Economista: Carlos 463 
Alberto Ramos (Registro 3864/DF). Título: “Economia da Felicidade. Rumo a Uma Nova Medição da 464 
Prosperidade das Nações.” Categoria artigo técnico ou científico: - 1º Lugar (Prêmio de R$ 4.000,00): 465 
Economista: Martinho Roberto Lazzari (Registro 6315-0/RS); Tomas Amaral Torezani (Registro 8700/RS). 466 
Título: “Meio Século da Manufatura Brasileira: Transição Estrutural em uma Abordagem Subnacional”. 467 
Instituição: Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia - ANPEC; - 2º Lugar (Menção 468 
honrosa): Economista: Thais Andreia Araujo de Souza (Registro 8814/PR); Marina Silva da Cunha (Registro 469 
6498/PR). Título: “O Impacto do Desempenho da Produtividade do Capital para o Crescimento Econômico nos 470 
Setores e Regiões Brasileiras”. Instituição: Universidade Federal do Paraná; - 3º Lugar (Menção honrosa): 471 
Economista: Diego Bezerra de Melo Maciel (Registro: 4727 - PE). Título: “Mercado imobiliário empresarial 472 
nos Centros Históricos Brasileiros: Uma análise situacional a partir do caso recifense”. Instituição: Red 473 
Iberoamericana de Investigadores sobre Globalización y Territorio / Programa de Pós-Graduação em 474 
Desenvolvimento Regional (PPGDR) da Universidade Regional de Blumenau/Brasil. Categoria Artigo 475 
Temático - Tema: 70 Anos da Profissão de Economista no Brasil: - 1º Lugar (Prêmio de R$ 3.000,00): 476 
Economista: Graciele de Fátima Sousa (Registro 8272/MG); - 2º Lugar (Menção honrosa): Economista: 477 
Reinaldo Gonçalves (Registro: 20259-2/RJ); - 3º Lugar (Menção honrosa): Economista: Carlos Roberto de 478 
Castro (Registro: 5405/SP). Categoria Monografia de Graduação (Estudante): - 1º Lugar (Prêmio de 479 
R$ 3.000,00): Estudante: Fernando Antonio Machado (Corecon-PR). Título: “Inserção Ocupacional e 480 
Diferenciais Salariais de Mães de Menores de 14 anos: O Mercado de Trabalho Brasileiro em 2017.” Instituição: 481 
Universidade Estadual de Londrina - UEL; - 2º Lugar (Menção honrosa): Estudante: Fabrício Ferreira Caetano 482 
Santos (Corecon-BA). Título: “Análise Espacial dos Determinantes da Pobreza no Estado da Bahia.”. 483 
Instituição: Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC; - 3º Lugar (Menção honrosa): Estudante: Lucas Jean 484 
de Miranda (Corecon-MS). Título: “Introdução ao Crédito Agroambiental no Brasil: sua influência sobre o 485 
desmatamento no bioma Amazônia”. Instituição: Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD. 6.2. 486 
Fixação de Anuidades e Emolumentos para o exercício de 2022 (Processo nº 19.758/2021). O 487 
coordenador da Comissão de Normas e Legislação e conselheiro federal, Paulo Dantas da Costa, 488 
apresentou a minuta da resolução que fixa as anuidades para o exercício de 2022 aplicando-se o percentual 489 
de 9,8526 % (nove inteiros e oito mil quinhentos e vinte e seis milionésimos por cento) sobre o valor das 490 
anuidades vigentes no exercício de 2021. Para pessoa física, o valor integral de R$ 671,88 (seiscentos e setenta 491 
e um reais e oitenta e oito centavos); e para pessoa jurídica individual e para pessoa jurídica com capital 492 
registrado de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), o valor integral de R$ 671,88 (seiscentos e setenta e um reais e 493 
oitenta e oito centavos). Os demais valores para emolumentos estão previstos na referida minuta. O item foi 494 
colocado em votação e aprovado por unanimidade. 6.3. Prêmio Personalidade Econômica do Ano 2021: 495 
formação de lista decupla (Processo nº 19.649/2021); a vice-presidente do Cofecon e coordenadora 496 
da Comissão de Educação, Econ. Denise Kassama Franco do Amaral, apresentou a lista de nomes 497 
com 21 (vinte e um) indicados ao prêmio personalidade para votação pelos conselheiros federais, 498 
por meio do google forms. Foram obtidos os seguintes resultados: - Cândido Luiz de Lima Fernandes 499 
(1000/MG) – 5 (cinco) votos; - Denise Lobato Gentil (25761/ RJ) – 9 (nove) votos; Gesner José Oliveira Filho 500 
(22475/SP) – 6 (seis) votos;  Jose Luis Oreiro (7263/DF) – 10 (dez) votos; Luciano Galvão Coutinho (7061/SP) 501 
– 8 (oito) votos: - Luiz Antonio Mattos Filgueiras (1824/BA) – 5 (cinco) votos; - Mansueto Facundo de Almeida 502 
Junior (37051/SP) – 5 (cinco) votos; - Márcio Pochmann (3016/DF) – 10 (dez) votos; - Otaviano Canuto 503 
(29256/SP) – 9 (nove) votos; - Paulo Sérgio de Oliveira Simões Gala (28.802/SP) – 5 (cinco) votos; - Raul 504 
Wagner dos Reis Velloso (4468/DF) 5 (cinco) votos. A lista será enviada aos Conselhos Regionais para 505 
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formação de uma lista decupla e posterior envio ao Cofecon. 6.4. Prêmio Mulher Economista 2021: 506 
formação de lista decupla (Processo nº 19.597/2021); a relatora e coordenadora da Comissão Mulher 507 
Economista, Econ. Mônica Beraldo Fabrício da Silva, apresentou uma lista com 19 (dezenove) 508 
indicadas ao Prêmio Mulher Economista para votação pelos conselheiros federais, por meio do 509 
google forms. Foram obtidos os seguintes resultados: - Ana Maria Oliveira de Souza (1.395/AM) – 510 
3 (três) votos; - Claudine Furtado Anchite Fernandes (3162/SC) – 3 votos; - Daniela Teixeira Dias 511 
(1254/MS) – 3 (três) votos; - Esther Dweck (24571/RJ) – 11 (onze) votos; - Lamisse Said da Silva 512 
Cavalcante (1.191/AM) – 4 (quatro) votos; - Luciana Caetano da Silva (714/AL) – 5 (cinco) votos; 513 
Maisa Fotini Guimarães Kalatzis Britto (611/SE) – 4 (quatro) votos; - Maria Regina Nabuco Brandão 514 
(in memoriam 4769/MG) – 6 (seis) votos; - Patricia Ullmann Palermo (6589/RS) – 3 (três) votos: 515 
Regina Celis Martins Ferreira (160 PA/AP) – 3 (três) votos; e - Rosa Maria Marques (9393/SP) – 9 516 
(nove) votos. A lista será enviada aos Conselhos Regionais para formação de uma lista tríplice e 517 
posterior envio ao Cofecon. 6.5. Prêmio Mulher Transformadora 2021: formação de lista sêxtupla 518 
(Processo nº 19.598/2021); a relatora e coordenadora da Comissão Mulher Economista, Econ. 519 
Mônica Beraldo Fabrício da Silva, apresentou uma lista com 13 (treze) indicadas ao Prêmio Mulher 520 
Transformadora para votação pelos conselheiros federais, por meio do google forms. Foram obtidos 521 
os seguintes resultados: - Bia Kern 5 (cinco) votos; - Joice Marques 8 (oito) votos; - Maria Aparecida 522 
Rodrigues de Miranda 7 (sete) votos; - Maria Casé 11 (onze) votos; - Neli de Souza Silva Medeiros 523 
5 (cinco) votos; - Nelsa Inês Fabian Nespol 5 (cinco) votos; - Nísia Trindade 9 (nove) votos. A lista 524 
será enviada aos Conselhos Regionais para formação de uma lista sêxtupla e posterior envio ao 525 
Cofecon. 6.6. Prêmio Destaque Econômico do Ano 2021: formação de lista tríplice (Processo nº 526 
19.650/2021); a vice-presidente do Cofecon e coordenadora da Comissão de Educação, Econ. Denise 527 
Kassama Franco do Amaral, apresentou uma lista com 11 sugestões de candidatos para concorrerem 528 
ao Prêmio Destaque Econômico do Ano, modalidade academia, para a votação dos conselheiros por 529 
meio do google forms. Após votação, o resultado foi o seguinte: - FGV – Fundação Getúlio Vargas, 530 
10 (dez) votos; - IBMEC - Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais 6 (seis) votos; - UFRJ - 531 
Universidade Federal do Rio de Janeiro – 8 (oito) votos; UNB - Universidade de Brasília 6 (seis) 532 
votos. Após a votação, será submetido aos Conselhos Regionais de Economia para uma indicação. A 533 
seguir, a vice-presidente do Cofecon e coordenadora da Comissão de Educação, Econ. Denise 534 
Kassama Franco do Amaral, apresentou uma lista com 11 sugestões de candidatos para concorrerem 535 
ao Prêmio Destaque Econômico do Ano, modalidade desempenho técnico: para a votação dos 536 
conselheiros por meio do google forms. Após votação, o resultado foi o seguinte: - IBGE - Instituto 537 
Brasileiro de Geografia e Estatística 9 (nove) votos; - IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 12 538 
(doze) votos; - SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 8 (oito) votos. Por fim, 539 
a vice-presidente do Cofecon e coordenadora da Comissão de Educação, Econ. Denise Kassama 540 
Franco do Amaral, apresentou uma lista com 11 sugestões de candidatos para concorrerem ao Prêmio 541 
Destaque Econômico do Ano, modalidade mídia: - CBN 6 (seis) votos; - Jornal GGN 6 (seis) votos; - Valor 542 
Econômico 11 (onze) votos; - Carta Capital 9 (nove) votos. 6.7. Representação judicial de agente público 543 
pela Procuradoria Jurídica do Cofecon e respectiva regulamentação da matéria (Processo nº 544 
19.713/2021); o conselheiro federal e relator Antônio de Pádua Ubirajara e Silva apresentou seu voto 545 
para o tema, nos seguintes termos: “Ao analisar a possibilidade de representação judicial de agente 546 
público pela Procuradoria Jurídica do Conselho, em razão de atos praticados quando do exercício do 547 
mandato ou da função no âmbito do Sistema Cofecon/Corecon. Inicialmente consultada, a 548 
Procuradoria do Cofecon exarou o Parecer Jurídico nº 046/2021. Em suas razões, ressaltou a natureza 549 
autárquica dos conselhos, o submetimento às regras e aos princípios aplicáveis à administração 550 
pública e a natureza pública das atividades desenvolvidas pela advocacia e pelos conselheiros no 551 
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âmbito dos conselhos de classe. Além disso, destacou que as diretrizes lançadas pela Lei nº 552 
9.028/1995 e pela Portaria nº 428, de 28 de agosto de 2019 da Advocacia - Geral da União (AGU) 553 
lastreiam, com as devidas proporções, a matéria em análise, razão pela qual concluiu pela existência 554 
de viabilidade jurídica de representação judicial de agentes públicos pela advocacia pública no 555 
âmbito do Sistema Cofecon/Corecon, desde que a matéria seja aprovada e regulamentada pelo 556 
Plenário do Cofecon. Assim, adotando o Parecer Jurídico nº 046/2021, como razões de decidir, é que 557 
voto pela aprovação da matéria e da proposta de regulamentação, desde que o objeto sob 558 
representação judicial não esteja em conflito com as normas desta autarquia ou que haja conflito de 559 
interesses com ela, sem prejuízo de análise e manifestação por parte da Comissão de Normas do 560 
Cofecon. O conselheiro federal Wellington Leonardo da Silva alertou sobre a importância de 561 
mencionar o que é vetado e o que é permitido nas representações do exercício profissional e não em 562 
fatos particulares. O procurador geral do Cofecon, Fábio Ronan Miranda Alves, esclareceu que a 563 
sugestões da norma contempla que todas as despesas processuais e eventuais condenações 564 
pecuniárias poderão ser custeadas pelo Conselho envolvido, desde que configurado nexo de 565 
causalidade entre o fato questionado e o exercício das atribuições do interessado. O coordenador da 566 
Comissão de Normas e Legislação e conselheiro federal, Econ. Paulo Dantas da Costa, sugeriu que 567 
avançasse no quesito das informações do que se abarca essa representação judicial. A conselheira 568 
federal Mônica Beraldo Fabrício da Silva entende que, pela complexidade da situação, o item deverá 569 
ser retirado de pauta para uma melhor análise e respaldo da decisão. Após contribuições, o presidente 570 
do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, em votação o voto do conselheiro foi aprovado pela 571 
maioria, com abstenção dos conselheiros federais: Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Mônica 572 
Beraldo Fabrício da Silva e Paulo Dantas da Costa. O conselheiro federal Paulo Dantas da Costa 573 
apresentou um adendo ao item, posicionando pela aprovação da minuta de resolução que será alterada 574 
não no mérito, mas nas questões das tipificações das ações que o Conselho vai atuar como 575 
representante dos conselheiros. O conselheiro propôs fazer essa complementação para 576 
aperfeiçoamento atendendo à finalidade proposta. Por sua vez, o conselheiro federal Wellington 577 
Leonardo da Silva esclareceu que, com aprovação do voto, o caso não será apenas restrito ao 578 
conselheiro federal João Manoel Gonçalves Barbosa e os dois economistas envolvidos estarão 579 
cobertos. A resolução deverá ser célere e pela sua importância de detalhamentos necessitará ser 580 
elaborada e submetida aos conselheiros federais por e-mail e o presidente, aprovar ad referendum 581 
do plenário. O presidente do Cofecon, Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, sugeriu aos presentes 582 
acatarem a sugestão do coordenador da Comissão de Normas e legislação, Econ. Paulo Dantas da 583 
Costa, com adendo do conselheiro federal, Econ. Wellington Leonardo da Silva, todos os presentes 584 
concordaram com as sugestões. 6.8. XXIV Congresso Brasileiro de Economia – XXIV CBE: transferência 585 
do aplicativo “Economistas” ao Cofecon (Processo 19.299/2020); o conselheiro federal e presidente do 586 
XXIV Congresso Brasileiro de Economia, Econ. Waldir Pereira Gomes, explanou sobre item durante 587 
a reunião ampliada com os presidentes dos Conselhos Regionais de Economia. 6.9. Alteração no 588 
Normativo de Procedimentos de Registro Profissional – Resolução nº 1.945/2015 – Seção II: 589 
Registro de profissional estrangeiro (Processo nº 15.643/2012); o coordenador da Comissão de 590 
Normas e Legislação e conselheiro federal, Econ. Paulo Dantas da Costa, apresentou mudança nos 591 
parágrafos 3º e 4º do artigo na norma de registro de estrangeiro: “§3º O registro de profissional que não seja 592 
de nacionalidade brasileira, na forma prevista no artigo 1º, alínea “b”, do Decreto nº 31.794/52, depende da 593 
apresentação pelo requerente de autorização de residência para estrangeiro ou visto temporário emitido nos 594 
termos da Lei nº 13445/2017 e do Decreto nº 9.199/2017. §4º Ao profissional estrangeiro admitido com visto 595 
temporário será concedido registro pelo prazo de duração do respectivo visto, devendo providenciar 596 
comunicação e prorrogação do registro junto ao Corecon caso haja prorrogação do prazo do visto de 597 
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permanência, observado disposto na Lei nº 13.445/2017 e no Decreto nº 9.199/2017.”  O presidente do Cofecon, 598 
Econ. Antonio Corrêa de Lacerda, colocou o item em votação e aprovado por unanimidade. 6.10. Acordo 599 
coletivo de trabalho dos funcionários do Cofecon (Processo nº 19.568/2021); a vice-presidente do 600 
Cofecon e coordenadora da comissão do ACT, Econ. Denise Kassama Franco do Amaral, informou 601 
que realizou uma reunião com o sindicato dos funcionários e que as propostas votadas na última 602 
reunião não foram aceitas e que o sindicato apresentou uma contraposta. Não houve tempo hábil para 603 
a comissão analisar a referida contraposta do sindicato, e que na semana seguinte a Comissão do 604 
ACT se reunirá. O conselheiro federal Econ. Eduardo Rodrigues da Silva disse que solicitará ao 605 
presidente do Cofecon a convocação de reunião extraordinária para discutir o assunto. 7. Processos 606 
Contábeis e Administrativos. Comissão de Tomada de Contas 7.1. Processos contábeis. Processos 607 
contábeis; A relatora Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, presidente da Comissão de Tomada de 608 
Contas, apresentou os processos para homologação: - Balancetes dos Conselhos Regionais de 609 
Economia. Processo: 19.707/2021 (Corecon-RJ), Balancete do 1º Trimestre de 2021 sem ressalvas; 610 
Processo: 19.709/2021 (Cofecon), Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 611 
19.715/2021 (Corecon-DF), Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.728/2021 612 
(Corecon-MT), Balancete do 1º Trimestre de 2021 com ressalvas: entrega fora do prazo; Processo: 613 
19.729/2021 (Corecon-RS), Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.737/2021 614 
(Corecon-PI), Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.738/2021 (Corecon-615 
BA), Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.744/2021 (Corecon-SE), 616 
Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.748/2021 (Corecon-MG), Balancete 617 
do 2º Trimestre de 2021 com ressalvas: entrega fora do prazo; Processo: 19.749/2021 (Corecon-MS), 618 
Balancete do 2º Trimestre de 2021 com ressalvas: entrega fora do prazo; Processo: 19.733/2021 619 
(Corecon-ES), Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.734/2021 (Corecon-620 
TO), Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.735/2021 (Corecon-PE), 621 
Balancete do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.736/2021 (Corecon-SC), Balancete 622 
do 2º Trimestre de 2021 sem ressalvas; Processo: 19.752/2021 (Corecon-SP), Balancete do 1º 623 
Trimestre de 2021 com ressalvas: entrega fora do prazo; Processo: 19.753/2021 (Corecon-RN), 624 
Balancete do 2º Trimestre de 2021 com ressalvas: entrega fora do prazo; Processo: 19.754/2021 625 
(Corecon-AC), Balancete do 2º Trimestre de 2021 com ressalvas: entrega fora do prazo; Processo: 626 
19.756/2021 (Corecon-MA), Balancete do 2º Trimestre de 2021 com ressalvas: entrega fora do prazo. 627 
Em votação, aprovado pela maioria. Abstenção do conselheiro federal Wellington Leonardo da Silva 628 
nos processos relacionados ao Conselho Regional de Economia 1ª Região – RJ. A relatora Maria 629 
Auxiliadora Sobral Feitosa, presidente da Comissão de Tomada de Contas, apresentou os processos 630 
para homologação de proposta e reformulações orçamentarias dos Conselhos Regionais de 631 
Economia: Processo: 19.487/2020 (Corecon-GO), Proposta Orçamentária de 2021 com ressalvas; 632 
Processo: 19.705/2021 (Corecon-MA), Proposta Orçamentária de 2021 com ressalvas; Processo: 633 
19.755/2021 (Corecon-RN), Reformulação Orçamentária de 2021 sem ressalvas. Os processos foram 634 
colocados em votação e aprovado por unanimidade. A relatora Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, 635 
presidente da Comissão de Tomada de Contas, apresentou o processo para homologação da Prestação 636 
de Contas do Conselho Regional de Economia: Processo: 19.731/2021 (Corecon-RR), Proposta 637 
Prestação de Contas de 2020, com ressalvas, entrega fora do prazo. Em votação, o processo foi 638 
aprovado por unanimidade. A relatora Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, presidente da Comissão de 639 
Tomada de Contas, apresentou o processo para homologação de desfazimento de bens móveis do 640 
Conselho Federal de Economia: Processo: 19.730/2021 (Cofecon), Proposta desfazimento de bens 641 
móveis. Em votação, aprovado por unanimidade. 7.2. Processos administrativos; Comissão de 642 
Educação A vice-presidente e coordenadora da comissão de educação, Econ. Denise Kassama Franco 643 
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do Amaral, apresentou os seguintes processos para homologação de auxílio financeiro: - Processo: 644 
19.712/2021 (Corecon-MA), Assunto: Prêmio Maranhão de Economia -2021, no valor de R$ 3000,00 (três mil 645 
reais) e – Processo: 19.760/2021 (Corecon-AL), assunto: IX Prêmio de Estímulo ao Estudante de Economia -646 
2021, no valor de R$ 3.000,00. Os processos foram colocados em votação e aprovados por unanimidade. 647 
Comissão de Planejamento Estratégico, Modernização e Qualidade de Gestão.  O coordenador da 648 
Comissão de Planejamento Estratégico, Modernização e Qualidade de Gestão e conselheiro federal, econ. 649 
Clovis Benoni Meurer, apresentou o seguinte processo de auxílio financeiro para aprovação: Processo: 650 
19.745/2021 (Corecon-SE); assunto: Reforma da Sede e Valor solicitado: R$ 5.696,16. Em votação, o pedido 651 
de auxílio foi aprovado por unanimidade. Comissão de Normas e Legislação. O relator e conselheiro federal, 652 
Econ. Fernando de Aquino Fonseca Neto, apresentou o seguinte processo para homologação de 653 
regimento interno com condicionante integrante do voto: Processo: 19.486/2020 (Corecon-SE), 654 
Assunto: Alteração do Regimento Interno. O voto do relator foi aprovado nos seguintes termos: Ao 655 
analisar a nova versão do Regimento encaminhada pelo Corecon/SE, observou-se que há erros 656 
materiais de digitação ao se fazer menção às Leis Estadual nº 245/1897, nº 2.608/1987 e ao Decreto 657 
Estatual nº 8.591/1987. Observou-se também que o texto apresentado (caput e § 1º do art. 68) se 658 
utiliza da expressão: “indicação dos representantes do Corecon/SE”, de modo que a indicação recaia 659 
exclusivamente sobre representantes do Conselho, ou seja, sobre conselheiros efetivos ou suplentes. 660 
E que, todavia, à luz do que dispõe a legislação acima mencionada, em especial o inciso III do art. 661 
12 da Lei nº 8.934/1994, observa-se que a vaga de vogal, destinada às categorias profissionais, 662 
pertence e representa a classe dos economistas, não se limitando a indicação apenas aos membros do 663 
Plenário do Conselho, tampouco qualquer tipo de preferência à presidência. Além disso, tal limitação 664 
vai na contramão do princípio da moralidade e da imparcialidade, razão pela qual se sugere supressão 665 
de qualquer elemento/palavra/expressão/critério não previsto em lei que possa restringir a escolha. 666 
Seguindo os motivos elencados, voto pela homologação condicionada em acordo a todas as 667 
observações da Procuradoria Jurídica do Cofecon, para que sejam suprimidos e alterados os pontos 668 
em desacordo elencados pelo parecer jurídico. Em votação, o item foi aprovado de acordo com o 669 
voto do relator. 8. Outros Assuntos. O conselheiro federal Fernando de Aquino Fonseca Neto 670 
apresentou relato da proposta do Econ. José Carlos de Assis que objetiva a formação de pacto 671 
nacional, na qual consta a PEC da Inflação e do Desempregado. O conselheiro apresentou a proposta 672 
ao plenário para aderir ou não ao plano de emergência contra descontrole inflacionário e o risco de 673 
hiperinflação, devido à crise econômica, ao desemprego e à pandemia da Covid-19, a ser aplicado 674 
imediatamente até ser reconhecido pelo governo o fim do período emergencial. O relator sugeriu que 675 
o Cofecon não aprove a adesão ao pacto. Após discussões, o item foi colocado em votação e aprovado 676 
o parecer do relator por unanimidade. Encerramento. O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de 677 
Lacerda, agradeceu a presença de todos, e, às 19h38, deu por encerrados os trabalhos, dos quais eu, Jane Lopes 678 
da Silva, lavrei a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelo presidente da Sessão. 679 
Brasília, onze de setembro de dois mil e vinte e um. 680 
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        Econ. Antonio Corrêa de Lacerda                       Jane Lopes da Silva 682 

              Presidente do Cofecon                     Secretária ad hoc 683 
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